
Arraste para o lado

Sandbox Regulatório
de IA na Educação
é lançado

O que é, como funciona
e por que importa



Um ambiente controlado para testar inovação

Sandbox regulatório é um ambiente 
supervisionado de experimentação, onde 
soluções podem ser testadas com regras 
adaptadas.

No caso do MEC, o foco está em sistemas de 
inteligência artificial aplicados à educação, com 
monitoramento técnico e regulatório.

O QUE É SANDBOX?



POR QUE ISSO IMPORTA?

A adoção de IA na educação cresce rápido, mas 
traz desafios relevantes:

• uso de dados sensíveis 
• decisões automatizadas sobre trajetórias de  

alunos sem supervisão humana adequada
• desigualdade de acesso à infraestrutura digital, 

ampliando exclusão educacional

O sandbox permite testar antes de regular, 
reduzindo incertezas e produzindo evidências 
para futuras normas. 



Para participar, a proposta precisa atender
a um conjunto de critérios jurídicos, técnicos
e de interesse público.

Critérios de Seleção do MEC

•  impacto social e potencial de redução
de desigualdades 
•  atenção a populações vulneráveis 
•  potencial pedagógico ou de melhoria da gestão 
•  viabilidade técnica e robustez metodológica 
•  governança ética, mitigação de riscos
e segurança dos dados 
•  explicabilidade, auditabilidade e supervisão humana 
•  escalabilidade e possibilidade de replicação

COMO VAI FUNCIONAR?



COMO VAI FUNCIONAR?
Quem pode participar
Universidades, ICTs, organizações da
sociedade civil, startups, empresas
de tecnologia e educação, além de entidades
públicas e consórcios.

O que fica de fora
Não entram propostas que substituam
integralmente docentes, adotem decisões
totalmente automatizadas sem revisão
humana, utilizem dados pessoais sem as 
salvaguardas exigidas pela LGPD, como 
anonimização ou pseudonimização,
ou apresentem riscos incompatíveis com
o ambiente experimental.



IA aplicada à educação exigirá
governança desde a origem

O sandbox antecipa uma tendência importante: 
soluções de IA voltadas à educação não serão 
avaliadas apenas pela performance tecnológica, 
mas também por sua estrutura de governança, 
critérios de supervisão, transparência e 
capacidade de mitigar riscos.

Em empresas, edtechs, universidades e 
instituições públicas, isso reforça a importância 
de incorporar avaliação jurídica e regulatória já nas 
fases iniciais do projeto, especialmente em temas 
como proteção de dados, desenho de 
governança, responsabilidade sobre decisões 
automatizadas e documentação de controles.

A iniciaitiva se apoia no Marco Legal das Startups 
(Lei nº 14.195/2021) e também na Estratégia 
Brasileira de Inteligência Artificial (EBIA), que 
estabelecem o arcabouço para ambientes 
regulatórios experimentais no país.
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